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R E T I F I C A Ç Ã O  N . º  0 1  –  Dispõe sobre a inclusão de isenção e prorrogaçaõ do período para solicitações 

de isenção  e demais providências 

 

O Prefeito do Município de Goioerê, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em observância ao 

poder-dever de autotutela da Administração Pública, bem como à prerrogativa de rever seus próprios atos por motivo de 

interesse público, e considerando as demais disposições do Edital nº 01.001/2026, TORNA PÚBLICO o que segue. 

 

Art.1º Fica INCLUÍDO no edital de abertura do Concurso Público em comento, a modalidade de isenção prevista na Lei 

Municipal n.º 1.683/2005, que isenta os doadores de sangue, com sua inclusão, fica prorrogado o período para 

solicitação de isenção, passando a vigorar as seguintes disposições: 

 

5.24 Da Isenção – Cadúnico (Lei Federal n.º 13.656/2018): 

5.24.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de hipossuficiente 

deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 08/06/2026 até as 23h59min do dia 15/06/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) informar no requerimento de isenção o Número de Identificação Social (NIS) válido, que esteja 

com cadastro atualizado, isto é, que tenha sido incluído ou atualizado há 24 meses ou menos - 

caso contrário, será indeferido pelo motivo de desatualização cadastral; 

c) o NIS a ser informado deverá ser de titularidade do(a) candidato(a) requerente; 

d) o NIS e o nome completo a serem informados, deverão ser idênticos aos que constam no Cadastro 

Único; 

e) somente serão elegíveis candidatos/famílias com renda familiar per capita de até meio salário 

mínimo;  

f)  o candidato que não observar os procedimentos colacionados neste item, terá o pedido de 

solicitação indeferido. 

5.25 Da Isenção – Doador de Medula Óssea (Lei Federal n.º 13.656/2018): 

5.25.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de doador de 

medula óssea deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 08/06/2026 até as 23h59min do dia 15/06/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) comprovar cadastramento perante o Registro Nacional de Doadores de Medula Óssea – 

REDOME, mediante juntada de documento oficial (carteirinha de doador e/ou declaração de 

inscrição), expedida por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde; 

c) o documento probante da condição de doador de medula óssea deverá ser digitalizado de forma 

legível. 

5.26 Da Isenção – Doador de Sangue (Lei Municipal n.º 1.683/2005):  

5.26.1 O candidato interessado em obter a isenção da taxa de inscrição na condição de doador de 

sangue deverá: 

a) solicitá-la a partir das 08h do dia 08/06/2026 até as 23h59min do dia 15/06/2026, observando o 

horário oficial de Brasília – DF, mediante preenchimento do Requerimento de Isenção da Taxa de 

Inscrição, disponível no endereço eletrônico da Fundação FAFIPA, www.fundacaofafipa.org.br; 

b) comprovar que realizou 01 (uma) doação a cada 03 (três) meses, se mulher, e 01 (uma) doação a 

cada 02 (dois) meses, se homem, por meio da apresentação de documento expedido pela 

entidade coletora, onde deverá constar o nome completo do doador, CPF e os dados referentes à 

doação; 

c) considera-se, para enquadramento ao benefício previsto neste edital, somente a doação de 

sangue promovida em órgão oficial de saúde ou à entidade credenciada pela União, pelo Estado 

ou pelo Município. 
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Art.2º Também fica RETIFICADO o edital de abertura do concurso público em comento, no que tange ao ANEXO II, 

especificamente qual versa acerca do conteúdo programático atinente ao cargo de ASSISTENTE SOCIAL e 

CONTADOR, passando a vigorar os seguintes conteúdos:   

 
ITENS ORIGINÁRIOS ITENS RETIFICADOS 

ANEXO II – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO ANEXO II – DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

ASSISTENTE SOCIAL ASSISTENTE SOCIAL 

Lei Orgânica do Município. Noções de Administração Financeira e 
Orçamentária: Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento 
Público: Conceitos, técnicas, modelos e tipos. Princípios Orçamentários. 
Instrumentos de Planejamento previstos na CF/1988: PPA, LDO e LOA. 
Ciclo orçamentário: etapas de desenvolvimento da Lei Orçamentária Anual 
e vedações gerais ao ciclo orçamentário. Créditos adicionais: tipos, fontes 
e condições para abertura. Exercício Financeiro e Restos a Pagar. Normas 
gerais de direito financeiro: Constituição da República Federativa do Brasil: 
Título VI - Da Tributação e do Orçamento, CAPÍTULO II – Das Finanças 
Públicas (Arts. 163 a 169). Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. Portaria MOG 
nº 42/1999 e atualizações. Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e 
atualizações. Noções de Direito Administrativo: Administração Pública: 
espécies, formas e características; Princípios da Administração Pública; 
Teoria geral da função pública; Espécies de regimes jurídicos, sua 
natureza e características; O servidor público e a Constituição Federal de 
1988; Teoria geral do Ato Administrativo: conceitos, classificação, 
espécies, elementos, requisitos e atributos do ato administrativo; Poderes 
administrativos; Controle da Administração Pública: espécie de controle e 
suas características; seus efeitos na prestação dos serviços públicos; 
Controle da Administração Pública: conceito, tipos, forma – controle 
externo, controle interno, controle parlamentar, controle social, controle 
jurisdicional; Responsabilidade Civil da Administração. Direito Tributário: 
Conceito de Direito Tributário; Princípios do Direito Tributário; Normas 
gerais tributárias; Obrigação tributária: elementos constitutivos e espécies; 
Fato gerador; Sujeitos ativos e passivos; Crédito tributário: natureza, 
lançamento, suspensão, extinção e exclusão; Sistema Tributário Nacional: 
Princípios constitucionais tributários; Repartição constitucional de 
competências tributárias; Fundos de Participação; Limitações ao poder de 
tributar e Renúncias de receitas; Impostos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios; Administração tributária; Processo 
tributário; Prescrição e decadência; Competência; Vigência; Solidariedade; 
Capacidade tributária; Domicílio; Responsabilidade; Dívida ativa. Noções 
de Direito Civil: A empresa, o empresário e o estabelecimento empresarial; 
Nome empresarial; Empresário individual; Sociedades empresárias e 
simples: conceito, ato constitutivo, personalidade jurídica, contrato social, 
classificação e tipos de sociedades, direitos, deveres e responsabilidades 
dos sócios, administração e gerência; Sociedade limitada; Sociedades por 
ações; Registro público de empresas; Contratos comerciais: compra; 
Emenda Constitucional nº 132/2023, Lei Complementar nº 214/2025; Lei 
Complementar nº 227/2026; Lei Complementar nº 116/2003; Lei 
Complementar nº 123/2006; Lei Federal nº 11.598/2007; Lei Municipal  nº 
12/2009 (Código Tributário Municipal); Lei Municipal nº 3.163/2025; Lei 
Municipal nº 81/2022; Lei Municipal nº 2050/2011. Noções de 
Contabilidade Geral e de Custos:  Contabilidade Geral e de Custos: 
Princípios de Contabilidade. Equação Fundamental do Patrimônio. 
Demonstrações Contábeis Obrigatórias. Lei 6.404/1976 e alterações 
posteriores. Fatos Contábeis e Escrituração. ITG 2000 (R1) – Escrituração 
Contábil. Operações com ‘Mercadorias e seus impactos tributários: 
sistematização e contabilização. Critérios de Avaliação e Mensuração de 
Ativos e Passivos. Depreciação, Exaustão e Amortização. Redução ao 
Valor Recuperável de Ativos. Balancete de verificação. Plano de Contas: 
contas de resultado e contas patrimoniais. Receitas e Despesas: 
classificação e apuração de resultados. Análise Econômico-financeira de 
Demonstrações Contábeis. Determinação de índices e quocientes e sua 
interpretação. Índices de Liquidez, Endividamento, Lucratividade e 
Rentabilidade. Terminologia, classificação e conceitos de custos. Critérios 
de Avaliação dos Estoques. Métodos de Custeio. Custos para controle e 
tomada de decisão. 

Lei Orgânica do Município. Atuação do Serviço Social em contextos 
emergenciais. PNAS (Política Nacional de Assistência Social) e Tipificação 
Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Direitos Humanos e o trabalho 
do profissional do Assistente Social. O processo de trabalho do serviço 
social no campo sociojurídico: funções, atribuições, estratégias, 
instrumentalidade, possibilidades e limites; as abordagens individuais e 
grupais: fundamentos e instrumentos (estudo social, relatório social, 
parecer social e laudo social). O serviço social e a intervenção junto à 
família em suas diversas dimensões: conceitos, historicidade e 
configurações contemporâneas; perspectivas jurídicas da família. 
Fundamentos e importância do CAPS; Fundamentos do serviço social. 
Política social. Seguridade social. Reforma sanitária. O projeto ético-político 
do serviço social e as competências profissionais preconizadas pelo 
conselho federal de serviço social. Programa nacional de assistência 
estudantil. Política de assistência social, política de saúde e 
intersetorialidade. Política Nacional de População em situação de rua. 
Proposta de intervenção social: planejamento estratégico, planos, 
programas e projetos, métodos, instrumentos e técnicas de intervenção. 
Instrumentalidade do Serviço Social. Pesquisa em Serviço Social. 
Indicadores Sociais. Elaboração de laudos, pareceres e relatórios sociais. 
Trabalho em rede. Interdisciplinaridade. Atribuições do Assistente Social na 
Saúde. Legislação: SUAS (Sistema Único de Assistência Social); LOAS 
(Lei Orgânica da Assistência Social); Código de Ética Profissional do 
Assistente Social; Lei de Regulamentação da Profissão de Assistente 
Social e ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei da Saúde - SUS. 
Resolução CFESS nº 557/2009. Lei Maria da Penha. Estatuto da Pessoa 
Idosa. Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social ABEPSS e MEC, 
Constituição Federal, Humaniza SUS, CFESS – Conselho Federal de 
Serviço Social. Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais – LGPD. Tratamento Fora do Domicílio (TFD). Lei Federal nº 
13.146/2015; Lei Federal nº 13.445/2017 (Lei de Migração); Lei Federal nº 
8.080/1990; 
. 

CONTADOR CONTADOR 

Lei Orgânica do Município. Contabilidade Geral e de Custos: Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro do Conselho Federal de 
Contabilidade. Princípios de Contabilidade. Equação Fundamental do 

Lei Orgânica do Município. Contabilidade Geral e de Custos: Estrutura 
Conceitual para Relatório Financeiro do Conselho Federal de 
Contabilidade. Princípios de Contabilidade. Equação Fundamental do 

DAS ISENÇÕES 

Período para solicitação de isenção da taxa de inscrição                        08/06/2026 a 15/06/2026 

Divulgação do deferimento das solicitações de isenção 16/06/2026 

Período para recurso contra o indeferimento das isenções 17/06/2026 a 18/06/2026 

Homologação das isenções 24/06/2026 
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Patrimônio. Demonstrações Contábeis Obrigatórias. Lei 6.404/1976 e 
alterações posteriores. Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas - 
Geral (NBC TG). Fatos Contábeis e Escrituração. ITG 2000 (R1) – 
Escrituração Contábil. Operações com Mercadorias e seus impactos 
tributários: sistematização e contabilização. Critérios de Avaliação e 
Mensuração de Ativos e Passivos. Depreciação, Exaustão e Amortização. 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Balancete de verificação. Plano 
de Contas: contas de resultado e contas patrimoniais. Receitas e 
Despesas: classificação e apuração de resultados. Análise Econômico-
financeira de Demonstrações Contábeis. Determinação de índices e 
quocientes e sua interpretação. Índices de Liquidez, Endividamento, 
Lucratividade e Rentabilidade. Terminologia, classificação e conceitos de 
custos. Critérios de Avaliação dos Estoques. Métodos de Custeio. Custos 
para controle e tomada de decisão. Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público: Conceito, objeto, objetivos, princípios, regimes, campos de 
aplicação. Receitas Públicas: Conceitos, classificações, receitas de 
competência dos municípios, estágios de execução, restituição e anulação 
de receitas, regime de contabilização e Dívida ativa. Despesas Públicas: 
Conceitos, classificações, adiantamento, estágios de execução, regime de 
contabilização e Restos a Pagar. Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), editadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) - 11ª Edição. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP) e Escrituração contábil de operações típicas do setor público. 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal: finalidades, 
conteúdos e prazos. Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento 
Público: Conceitos, técnicas, modelos e tipos. Princípios Orçamentários. 
Instrumentos de Planejamento previstos na CF/1988: PPA, LDO e LOA. 
Ciclo orçamentário: etapas de desenvolvimento da Lei Orçamentária Anual 
e vedações gerais ao ciclo orçamentário. Créditos adicionais: tipos, fontes 
e condições para abertura.  Exercício Financeiro e Restos a Pagar. Normas 
gerais de direito financeiro: Constituição da República Federativa do Brasil: 
Título VI - Da Tributação e do Orçamento, CAPÍTULO II – Das Finanças 
Públicas (Arts. 163 a 169). Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. Portaria MOG 
nº 42/1999 e atualizações. Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e 
atualizações. Contabilidade Patrimonial. Lei Federal nº 14.399/2022. Lei 
Municipal n.º 2.751/2020. 

Patrimônio. Demonstrações Contábeis Obrigatórias. Lei 6.404/1976 e 
alterações posteriores. Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas - 
Geral (NBC TG). Fatos Contábeis e Escrituração. ITG 2000 (R1) – 
Escrituração Contábil. Operações com Mercadorias e seus impactos 
tributários: sistematização e contabilização. Critérios de Avaliação e 
Mensuração de Ativos e Passivos. Depreciação, Exaustão e Amortização. 
Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Balancete de verificação. Plano 
de Contas: contas de resultado e contas patrimoniais. Receitas e 
Despesas: classificação e apuração de resultados. Análise Econômico-
financeira de Demonstrações Contábeis. Determinação de índices e 
quocientes e sua interpretação. Índices de Liquidez, Endividamento, 
Lucratividade e Rentabilidade. Terminologia, classificação e conceitos de 
custos. Critérios de Avaliação dos Estoques. Métodos de Custeio. Custos 
para controle e tomada de decisão. Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público: Conceito, objeto, objetivos, princípios, regimes, campos de 
aplicação. Receitas Públicas: Conceitos, classificações, receitas de 
competência dos municípios, estágios de execução, restituição e anulação 
de receitas, regime de contabilização e Dívida ativa. Despesas Públicas: 
Conceitos, classificações, adiantamento, estágios de execução, regime de 
contabilização e Restos a Pagar. Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público (NBC TSP), editadas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade. Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) - 11ª Edição. Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 
(PCASP) e Escrituração contábil de operações típicas do setor público. 
Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. Relatório Resumido 
da Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal: finalidades, 
conteúdos e prazos. Administração Financeira e Orçamentária: Orçamento 
Público: Conceitos, técnicas, modelos e tipos. Princípios Orçamentários. 
Instrumentos de Planejamento previstos na CF/1988: PPA, LDO e LOA. 
Ciclo orçamentário: etapas de desenvolvimento da Lei Orçamentária Anual 
e vedações gerais ao ciclo orçamentário. Créditos adicionais: tipos, fontes e 
condições para abertura.  Exercício Financeiro e Restos a Pagar. Normas 
gerais de direito financeiro: Constituição da República Federativa do Brasil: 
Título VI - Da Tributação e do Orçamento, CAPÍTULO II – Das Finanças 
Públicas (Arts. 163 a 169). Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000. Portaria MOG 
nº 42/1999 e atualizações. Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e 
atualizações. Contabilidade Patrimonial. Lei Federal nº 14.399/2022. Lei 
Municipal n.º 2.751/2020. 

 

Art.3º Esta Retificação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições contrárias. 

   

 

 

Goioerê (PR), 11 de junho de 2026. 

 

 

Pedro Antonio de Oliveira Coelho 

Prefeito 

 


